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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONDOMINIO DO COMPLEXO COMERCIAL TAGUATINGA 

SHOPPING
ADVOGADOS : MANOEL GUILHERME FERNANDES DONAS - DF009505

GABRIEL FERREIRA GAMBÔA - DF036120
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : MARIANA PESSOA DE MELLO P. KHOURI - DF22017
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO SOBRE O 
VALOR DA CAUSA. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MULTA. CABIMENTO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
ENTRE ACÓRDÃO DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 13/STJ. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, condenou o Recorrido ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais 
em 10% sobre o valor atualizado da causa. Acolher a pretensão recursal de reconhecer 
o cabimento dos honorários com base no valor do proveito econômico, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
III – É firme a orientação desta Corte segundo a qual a oposição, pela segunda vez, de 
embargos de declaração, com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no 
julgado, enfrentados anteriormente nos primeiros embargos declaratórios, como 
ocorreu no caso em exame, constitui prática processual abusiva e manifestamente 
protelatória, sujeita à aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de 
Processo Civil de 2015.
IV – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
V – A teor da Súmula 13/STJ, a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 
omissão, na aplicação da Súmula n. 7/STJ, pelas alíneas a e c, e da Súmula n. 13/STJ, 
bem como no acórdão em consonância com orientação desta Corte e na ausência de 
cotejo analítico.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Defende que "A efetiva omissão reside no fato de que houve condenação do 

Distrito Federal no presente caso, SENDO ESSA CONDENAÇÃO MENSURÁVEL, E 
PLENAMENTE POSSÍVEL OBTER O EFETIVO PROVEITO ECONÔMICO. O Tribunal 
a quo não justificou ou explicou a razão de ter condenado o Distrito Federal sobre o 
valor da causa, valor deveras mais vantajoso ao Agravado. A omissão quanto a não 
aplicação da regra contida no art. 85, § 4º, inciso III, é evidente. Não houve qualquer 
justificativa ou fundamentação por parte do Tribunal a quo que justificasse a exceção à 
regra. A mera menção do art. 85, §4º, do CPC não é justificativa para tanto" (fl. 1.053e).

Aponta que "(...) a discussão tratada no presente caso não necessita de 
reexame qualquer de prova, uma vez que a matéria é exclusivamente de direito 
(ausência de aplicação do art. 85, §5º, inciso III, do CPC). Como se observa r. decisão 
agravada e do próprio dispositivo colacionado no subtópico anterior, não há qualquer 
explicação no presente caso para que seja aplicada a condenação de honorários 
advocatícios sobre o valor da causa, quando se estamos diante de um processo em 
que se é possível mensurar o proveito econômico" (fl. 1.055e).

Alega que "(...) acerca da necessidade de prevalência da condenação em 
honorários advocatícios sobre o proveito econômico, em detrimento ao valor da causa, 
este E. STJ decidiu em recentíssimos julgados a necessidade dessa observância" (fl. 
1.055e).

Afirma que "(...) é possível este E. STJ revistar os critérios jurídicos adotados 
pela instância inferior, quando os critérios jurídicos adotados foram equivocados. De 
fato, o critério jurídico adotado pelo E. TJDFT foi errado, uma vez que deveria ter sido 
aplicada a condenação em honorários advocatícios sobre o benefício econômico, uma 
vez que era plenamente possível mensurá- lo, não havendo o que se falar em óbice à 
Súmula nº 7/STJ no caso em tela" (fl. 1.061e).

Argumenta que "Este E. STJ entende que a multa deve ocorrer apenas 
quando há evidente caráter protelatório nos embargos, o que inexiste no presente 
caso, conforme amplamente narrado. Repita-se, o Agravante é o maior interessante no 
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andamento e fim do presente processo, de modo que busca única e exclusivamente a 
razão e o motivo de ter sido aplicada a condenação em honorários sobre o valor 
atualizado da causa, quando se é possível mensurar o proveito econômico no presente 
caso, Os embargos do Agravante foram opostos em respeito e observância ao princípio 
da boa-fé processual, ou seja, o Agravante tem pleno direito de opor dois embargos de 
declaração sucessivos uma vez que estes foram opostos buscando clareza e exatidão 
das decisões do Tribunal a quo, que restou omisso e errou em seus fundamentos 
jurídicos" (fl. 1.013e).

Aponta que "(...) demonstrou o dissídio jurisprudencial em relação a decisão 
expedida pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O Agravante demonstrou 
definitivamente a divergência interpretativa dada a lei federal por outro tribunal, por 
meio da exposição da decisão emitida pelo E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo ao analisar o Agravo de Instrumento nº 2106058-32.2019.8.26.0000" (fl. 1.064e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação do DISTRITO FEDERAL às fls. 1.072/1.075e.
É o relatório. 

VOTO

Em sede de Agravo Interno, a ausência de impugnação específica de 
capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria não impugnada, 
afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 1.424.404/SP, rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, julgado em 
20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do presente recurso, constata-se que o óbice relativo à ausência 
de cotejo analítico não foi combatido.

Passo, então, ao exame das demais questões.
Não assiste razão ao Agravante.
 
I. Da omissão
Não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia, tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.
O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que cabem 

embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 

suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 
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de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em 
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
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julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
No caso, constou do acórdão mediante o qual os embargos de declaração 

foram analisados (fls. 901/902e):
 
O acórdão não encerra nenhum dos vícios especificados no CPC 1.022.
A Turma tratou das questões relevantes para o julgamento do recurso, 
como se vê do voto condutor:

"(...).
Quanto aos honorários de sucumbência, o julgado condenou o 
DF ao pagamento de 10% sobre o valor atualizado da causa (R$ 
60.000,00).
O CPC 85, dispõe que:
Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor. § 3º Nas causas em que a Fazenda 
Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios 
estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os seguintes 
percentuais:
I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) 
salários-mínimos;
(...)
V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 
(cem mil) salários-mínimos. § 4º Em qualquer das hipóteses do § 
3º :
(...)
III - não havendo condenação principal ou não sendo possível 
mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em 
honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da causa;
Portanto, não há omissão, contradição e ou obscuridade quanto 
a esse capítulo.

A pretexto de suprir vício do CPC 1.022, o embargante almeja mesmo é a 
modificação do julgado. Suas alegações traduzem, em essência, 
suposto error que não comporta correção na sede eleita.
 
Depreende-se do excerto que a controvérsia foi examinada de forma 

satisfatória.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

 
II. Da condenação em honorários advocatícios sucumbenciais
No caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
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contidos nos autos, condenou o Recorrido ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais em 10% sobre o valor atualizado da causa, confira-se (fl. 865e):

 
Quanto aos honorários de sucumbência, o julgado condenou o DF ao 
pagamento de 10% sobre o valor atualizado da causa (R$ 60.000,00). O 
CPC 85, dispõe que:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.
§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação 
dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I 
a IV do § 2º e os seguintes percentuais:
I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) 
salários-mínimos;
(...)
V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 
(cem mil) salários-mínimos.
§ 4º Em qualquer das hipóteses do § 3º :
(...)
III - não havendo condenação principal ou não sendo possível 
mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em 
honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da causa;

 
Acolher a pretensão recursal de reconhecer o cabimento dos honorários com 

base no valor do proveito econômico, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial”.
Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE 
DE CÁLCULO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA ADOÇÃO DO VALOR DA 
CAUSA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATORIO. 
INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e 
suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3. Consoante orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, na 
hipótese em que a parte executada comprova a inexigibilidade do crédito 
tributário cobrado em execução fiscal, o proveito econômico é estritamente 
vinculado ao valor indicado na Certidão de Dívida Ativa - CDA. Observância 
do § 4º do art. 6º da Lei n. 6.830/1980, segundo o qual "o valor da causa 
será o da dívida constante da certidão, com os encargos legais". 
Precedentes.
4. No caso dos autos, o contexto fático descrito no acórdão recorrido revela 
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sua conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior, na medida 
em que adotou o valor da causa como base de cálculo dos honorários; e 
eventual conclusão em sentido contrário dependeria do reexame de provas, 
uma vez que o órgão julgador a quo registrou: "não houve aditamento ao 
valor da execução, mas mera atualização do débito cobrado". No contexto, 
as Súmulas 7 e 83 do STJ são óbices ao conhecimento do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.585.901/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 7/10/2024 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS ATIVOS. PAGAMENTO DE ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO (QUINQUENIO). OMISSÃO NÃO CONIFGURADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO- 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EMBARGOS 
PROTELATÓRIOS. MULTA. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por servidores 
estaduais ativos contra a Fazenda do Estado de São Paulo pleiteando o 
recebimento do adicional por tempo de serviço (quinquenio). 
2. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia.
3. Ao fixar o valor da verba honorária em 10% (dez por cento) do valor da 
causa, o Tribunal de origem o fez "visto não ser possível mensurar o 
proveito econômico obtido pelos autores" (fl. 341, e-STJ).
4. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.746.072/PR, decidiu 
que os honorários advocatícios de sucumbência devem ser fixados, via de 
regra, sobre o valor do proveito econômico obtido ou, não sendo possível 
quantificar o proveito econômico do vencedor da demanda, sobre o valor 
atualizado da causa.
5. A instância de origem decidiu a questão com base no suporte fático- 
probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
6. Rever a conclusão de que os Embargos são protelatórios também 
demanda revolver o acervo documental dos autos, procedimento vedado 
em Recurso Especial pela Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.787.080/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 7/5/2024 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, V E VI, E 1.022, CAPUT, II, CPC. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO DA FORMA DE ARBITRAMENTO DOS 
HONORÁRIOS. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ.
1. Em relação aos arts. 489, § 1º, V e VI, e 1.022, caput, II, do CPC/2015, 
deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não incorreu em omissão ou 
contradição, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, 
fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da 
controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 
pela parte agravante. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir 
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp n. 
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1.129.367/PR, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Federal 
Convocada/TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe de 17/6/2016; REsp n. 
1.078.082/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
2/6/2016; AgRg no REsp n. 1.579.573/RN, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 9/5/2016; REsp n. 1.583.522/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 22/04/2016.
2. Igualmente não prospera a alegação da parte de que a Corte local invoca 
precedente sem demonstrar relação com o caso. Da leitura do acórdão 
recorrido, dessume-se que o precedente indicado está alinhado aos 
pressupostos utilizados na decisão e se amoldam ao caso em apreço. 
Desse modo, não ficou demonstrada contrariedade ao art. 489, § 1º, V e VI, 
do Código de Processo Civil, o que se verifica é que a decisão foi contrária 
ao interesse da parte e isso não representa omissão ou deficiência na 
prestação jurisdicional.
3. No tocante à fixação dos honorários advocatícios, o Tribunal de origem 
consignou que a ação tem como objeto o cumprimento de obrigações 
contratuais, não havendo conteúdo econômico imediato. Destacou que a 
parte nem sequer mensurou o eventual proveito econômico, desse modo, 
ausente a natureza condenatória do provimento jurisprudencial, fixou os 
honorários sobre o valor da causa.
4. Rever a forma como se deu o arbitramento dos honorários advocatícios 
(se em percentual sobre o proveito econômico ou sobre o valor atualizado 
da causa) exige nova incursão no conjunto probatório, o que não pode ser 
feito na via eleita, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.017.475/GO, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 25/4/2022 – destaque meu).
 
III. Dos embargos de declaração protelatórios
Acerca da multa por ocasião da interposição dos embargos de declaração, o 

tribunal de origem assim decidiu (fl. 903e):
 
Em verdade, o embargante pretende simplesmente rediscutir a matéria 
julgada contra os seus interesses. Essa pretensão meramente infringente 
revela o intuito manifestamente protelatório dos embargos, a justificar a 
imposição da multa cominada no CPC 1.026, § 2º.
Atente-se, a propósito, para a jurisprudência do STJ:

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. RECONSIDERAÇÃO. BANCÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. MULTA. 
EMBARGOS. INTUITO PROTELATÓRIO. MANUTENÇÃO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
(...)
3. A oposição de embargos declaratórios, pretendendo a 
rediscussão do julgado e invocando questões suficientemente 
decididas no acórdão embargado, caracteriza o manifesto intuito 
protelatório, sendo correta a aplicação da multa prevista no art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015.
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a 
decisão da Presidência desta Corte e negar provimento ao 
agravo nos próprios autos. (4ª T, AgInt nos EDcl no AREsp 
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1738606/ES, Min. Antonio Carlos Ferreira, 2021).
Posto isso, nego provimento aos embargos declaratórios e condeno o 
embargante a pagar ao embargado multa de 1% sobre o valor atualizado da 
causa, conforme CPC 1.026, § 2º.
 
De fato, é firme a orientação desta Corte segundo a qual a oposição, pela 

segunda vez, de embargos de declaração, com o escopo de rediscutir a suposta 
existência de vícios no julgado, enfrentados anteriormente nos primeiros embargos 
declaratórios, como ocorreu no caso em exame, constitui prática processual abusiva e 
manifestamente protelatória, sujeita à aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 
Código de Processo Civil de 2015.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. MAJORAÇÃO DA MULTA. ART. 1.026, §3º, CPC.
 1. Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma 
do STJ que rejeitou os Aclaratórios anteriores e aplicou a multa prevista no 
art. 1.026, §2º, do CPC.
2. No acórdão ora embargado, especificamente nas fls. 302-303, e-STJ, 
houve expressa manifestação sobre o sobrestamento solicitado pela 
empresa, cuja inviabilidade se justificou pelo fato de que o processo não 
havia superado a fase de conhecimento. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.331.349/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 13/2/2019, AgInt nos EREsp 1.866. 437/SP, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Primeira Seção, DJe 23.8.2021 e AgInt nos EDcl no AREsp 
1.712.233/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 1º.3.2021.
3. É cediço que "não tendo o recurso ultrapassado o juízo de 
admissibilidade, não pode a matéria de mérito ser objeto de exame, mesmo 
que a controvérsia seja objeto de Recurso Repetitivo" (STJ, AgInt no REsp 
1.814.371/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
11/09/2020). Ainda assim, a parte opôs os Aclaratórios anteriores a estes 
com o objetivo de sobrestar o feito, mesmo depois de duas decisões que 
não conheceram de seu Recurso Especial, por isso aplicou-se a multa.
4. Aos segundos Embargos de Declaração manifestamente protelatórios, 
cabe a majoração da multa, nos termos do art. 1.026, §3º, do CPC/2015. No 
caso em tela, a parte embargante insiste na discussão de matéria já 
apreciada sem identificar novos vícios na decisão antecedente.
5. Embargos de Declaração rejeitados, com majoração da multa aplicada 
para 4% sobre o valor atualizado da causa, com base no art. 1.026, §3º, do 
CPC/15.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.988.014/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
27/6/2023 – destaque meu).
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 
ART. 1.022 DO CPC. RECURSO PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.026, § 2º, DO CPC.
1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida.
2. Tratando-se de segundos embargos opostos pela mesma parte, em que 
foram trazidos aspectos já examinados anteriormente, resta conceber o 
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recurso como manifestamente protelatório. Assim, deve incidir a multa 
prevista no § 2º do art. 1.026 do CPC.
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.930.974/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022 – 
destaque meu).
 
IV. Da divergência jurisprudencial
À vista da incidência do óbice constante da Súmula n. 7 desta Corte, o 

recurso especial também não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, faz-se necessário o reexame de fatos e provas.

Na mesma esteira, os seguintes julgados:
 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. IPTU. USO DO IMÓVEL. INVIABILIDADE NÃO 
COMPROVADA. HIGIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 472 DO CPC E 113, § 1º, DO CTN. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.139.482/SP, Relatora Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.09.2024, DJe de 05.09.2024 – 
destaque meu).
 
DIREITO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489, §1º, I AO IV, E 
1.022, I E II, DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO REGRESSIVA DO ART. 120 DA LEI 
8.213/1991. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
NORMAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO. NEGLIGÊNCIA DA 
EMPRESA EMPREGADORA. DEVER DE RESSARCIMENTO AO INSS. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. INSURGÊNCIA CONTRA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO DO ARTIGO 
DE LEI FEDERAL APONTADO COMO VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
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3. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela 
alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática 
entre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". (AgInt no AREsp 
1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
22/5/2019.)
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.467.155/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.09.2024, DJe de 
04.09.2024 – destaque meu).
 
No mais, para demonstrar o dissídio jurisprudencial, o Recorrente trouxe 

como paradigma julgado proferido pelo Tribunal prolator do acórdão recorrido, 
acarretando a incidência da Súmula 13 desta Corte, segundo a qual "a 

divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial".
Espelhando tal compreensão:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 8º DO ATO 
INSTITUCIONAL Nº 5/68. EXTRAPOLADA A ESTREITA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. DECRETO Nº 88.179/83 NÃO VEICULA REGRA 
DE CUNHO PRESCRICIONAL. SÚMULA 284/STF. LITISPENDÊNCIA. 
NEXO DE CAUSALIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO 
DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 13/STJ.
[...]
5. De acordo com a Súmula 13/STJ, a divergência entre julgados do mesmo 
tribunal não enseja recurso especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1191877/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 14/03/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO PÚBLICO. CONCORRÊNCIA 
ESPECIAL. COTAS RACIAIS. CANDIDATO DESCLASSIFICADO EM 
PROCESSO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO. REALOCAÇÃO PARA A 
CONCORRÊNCIA AMPLA. FUNDAMENTAÇÃO EM LEI LOCAL. 
PREVALECIMENTO DE LEI FEDERAL. RECURSO INADEQUADO. 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA 
DEFICIENTEMENTE. SÚMULA 284/STF. PARADIGMAS DO MESMO 
TRIBUNAL. SÚMULA 13/STJ.
[...]
3. A teor da Súmula 13/STJ, a divergência entre julgados do mesmo 
Tribunal não enseja recurso especial.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1963605/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 29/11/2021).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
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V. Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
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impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.175.976 / DF
Número Registro: 2024/0326428-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00379280320168070018 20160111078243 379280320168070018

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDOMINIO DO COMPLEXO COMERCIAL TAGUATINGA 
SHOPPING

ADVOGADOS : MANOEL GUILHERME FERNANDES DONAS - DF009505
GABRIEL FERREIRA GAMBÔA - DF036120

RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR: MARIANA PESSOA DE MELLO P. KHOURI - DF22017

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - ICMS / INCIDÊNCIA SOBRE O ATIVO 
FIXO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMINIO DO COMPLEXO COMERCIAL TAGUATINGA 
SHOPPING

ADVOGADOS : MANOEL GUILHERME FERNANDES DONAS - DF009505
GABRIEL FERREIRA GAMBÔA - DF036120

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR: MARIANA PESSOA DE MELLO P. KHOURI - DF22017
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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